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I -  RELATÓRIO

1. No Processo protocolado sob nº 02409100-6, de 08.01.2003, aditado pelo de nº 02409000-0, de 04.02.2003, o Prof. José Teodoro Soares, Reitor da Uni​versidade Estadual Vale do Acaraú, consulta a este Colegiado  sobre  a possibilidade de que seja realizado “aproveitamento de estudos” anteriormente feitos por alu​nos do Curso de Licenciatura em Ciências da Religião, realizado pela UVA em parceria com a Faculdade de Educação Teológica do Nordeste (FAE​TEN).

2. Em seu Ofício, informa-nos o Reitor:

a) No período de 30 e 31 de dezembro de 2000, a UVA em parce​ria com a FA​ETEN realizou “processo seletivo para o Curso de Ciên​cias da Reli​gião” (...) tendo sido classificados 100 (cem) candidatos”;

b) “Após a matrícula regular, no primeiro período do curso, 76 (se​tenta e seis) alunos solicitaram aproveitamento de estudos de várias disciplinas que compõem a integralização curricular do curso” em questão;

c) Entre os estudos anteriormente realizados, esses alunos apresenta​ram os cursados na “Faculdade de Filosofia e Ciências Religiosas (FAFICRE)”, não credenciada pelo MEC/CNE,  situando-se,  portanto, na esfera , sob a proteção da constitucional “ liberdade de consciência e de crença”.

d) Sabendo da interpretação dos Conselhos de Educação de que, por força do Art. 92 da Lei nº 9.394,  de  20  de dezembro de 1996 (LDB), estaria re​vogado o Decreto-Lei  1.051/69, não  mais estando em vigor o estatuto da  “equivalência de estudos”,  vem  a  Universidade  Estadual  do Vale do 

Aca​raú (UVA) consultar este Conselho sobre a possibilidade de aproveita​ mento desses estudos,  por seus  alunos listados e com his​tórico escolar apud processum.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1. Caducidade da equivalência de estudos

De fato, é orientação geral dos Conselhos de Educação, a partir do Na​cional, que o Decreto-Lei nº 1.051/69, que dava direito à equi​valência dos estudos eclesiásticos aos da vida escolar secular, foi revo​gado pelo Art. 92 da Lei 9.394/96 (LDB). Assim diz o Parecer CES 765, de 10 de agosto de 1999, tendo por relator o Conselheiro Yugo Okida:

“Por oportuno, voto também por esclarecer às instituições interessadas que o Decreto-Lei 1.051/69, que permitia, na hipótese da existência de vagas, forma de ingresso privilegiada em cursos de licenciatura para os que houvessem concluído estudos em Seminários Maiores, Faculdades Teológicas ou instituições equivalentes, dispensando-os do antigo exame vestibular e permitindo-lhes prestar exames preliminares, foi revogado pelo Art. 92 da Lei 9.394/96, a qual também determina que todo o ingresso em cursos superiores de graduação, exceto no caso das transferências ex-officio, seja feito mediante processo seletivo prévio”.

2. Expectativa de direito adquirido

Numa série de pareceres deste Conselho, o do Ceará, capitaneados pelo de nº 160/2000, a nos ter por relator, nossa orientação foi a de reconhecer a expectativa de direito adquirido aos que ultimassem estudos na esfera religiosa até “a primeira regulamentação específica” sobre a matéria, que  “data de 15 de março de 1999,  quando  se  emitiu o Parecer CES 241, disciplinando os cursos universitários de teologia (bacharelado, mestrado e doutorado”.  

Como o Art. 33 da LDB sofreu emenda posterior à publicação desse estatuto legal, foi conclusão nossa, no citado  Parecer  160/2000,  a  conces-

são do mais dilatado prazo possível, na pauta do aforismo “benevola amplianda, odiosa restringenda” (benévolo o que se amplia, odioso o que se restringe):

“O mais sensato, pois, é que os direitos adquiridos sobre a questão tenham essa data como limite e não a data da publicação da LDB ou da Lei n. 9.475, de 22 de julho de 1997”, que emendou a LDB. 

3. As pontes entre o mundo de César e o de Deus

As razões da revogação do Decreto-Lei 1.051/69 não podem se restringir apenas à dimensão formal – de que o citado decreto-lei estaria no bojo da vaga e pluralizada expressão “decretos-leis”, mencionada no artigo, in fine.  

Na verdade, o spiritus trazido pela nova lei tenta dar um passo a mais na saturada querela a ter por signo o bíblico preceito “dai a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus”, a orientar a secular separação entre igreja e estado.  A LDB reconhece a transcendência como um dos elementos básicos para a formação do cidadão.  E a educação religiosa, nessa dimensão, passa a ser território comum a se pactuar entre as confissões religiosas e a educação escolar. 

É essa conciliação que tenta a nova versão do Art. 33, dada pela Lei 9.475, de 22.07.97:


Art. 33 – O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.


§ 1º - Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e a admissão dos professores.


§ 2º - Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.

Do novo espírito da lei, depreende-se a nova “cultura”, inaugurada pela LDB, de convivência mais estreita entre duas liberdades constitucionais: a de ensino, sujeita ao “cumprimento das normas gerais da educação nacional” e à “autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público” (Art. 209 da Constituição Federal) e a de “consciência e de crença” (Art. 5º, Inc. VI de nossa Carta Magna).


O estatuto da “equivalência de estudos”, de certo que, sob a perspectiva histórica, foi passo importante na interação dos dois territórios, o de Deus e o de César.  O Art. 33 da LDB, mais avançado que isso, iria mais longe ao:

a) entender o ensino religioso como “parte integrante da formação básica do cidadão”;

b) assegurar o respeito à diversidade cultural e religiosa do País, vedando qualquer forma de proselitismo na educação escolar;  

c) propor trabalho-em-conjunto entre confissões religiosas e sistemas de ensino com vistas não só à definição dos conteúdos do ensino religioso como às normas para a habilitação e a admissão dos professores.

Sem dúvida, uma ponte entre as duas liberdades constitucionais, antes estanques. Ponte que se faz mais e mais necessária, nestes tempos de agora, quando: a) a transcendência passa a integrar o perfil do educando; b) a espiritualidade é elemento fundamental ao capital humano; c) a religiosidade vem sendo apontada como um dos tipos da “inteligência múltipla” do homem.

A “equivalência de estudos”, no caso, tornou-se figura tímida e estreita ante a nova e necessária integração entre o mundo de César e o de Deus.

4. A salomônica tentativa de conciliação

Um passo a mais na direção do entrelaçar os dois mundos, deu-o o Conselho Nacional de Educação.  Com efeito, ele tentou disciplinar, com o Parecer  CES 241,  de  15  de março  de 1999, os cursos universitários de teologia  (bacharelado,  mestrado  e  doutorado),  conciliando as duas órbitas 

(a eclesiástica e a secular). Fê-lo, porém, de forma salomônica, numa positivista (e mecanicista) relação dissociada entre conteúdo e forma (por natureza indissociáveis). E, com isso, tentou assegurar liberdade aos conteúdos curriculares ao tempo em que prescrevia as “exigências formais” das instituições e cursos da vida secular (estrutura física, condições de acesso dos alunos, qualificação docente, estruturas de apoio etc). Tudo como se a liberdade pudesse trafegar, espontânea e solta, por sobre limitantes trilhos formais.  Daí, a crítica de alguns setores religiosos no sentido de que a liberdade de “consciência e de crença” estaria limitada e induzida pelas “exigências formais”.

Não resta dúvida, porém, de que, mesmo a reproduzir uma visão mecanicista, a separar conteúdo e forma, o Parecer CES 241 do CNE já representa um avanço em relação à superada figura da “equivalência”, trazida com o revogado Decreto-Lei 1.051/69.  É que, em seus princípios e corpo, a LDB trazia uma visão sistêmica, de teia e de rede, à educação nacional.  Na realidade, ela iria além, inaugurando uma “cultura” mais ampla, de integração entre a escola e a vida, aí inclusos os mundos de César (o estado) e de Deus (a igreja).
5. A visão holística da Constituição e da LDB

Nossa Constituição vigente, promulgada em 1988, tem visão mais holística ao tratar da educação.  Nela, a educação tem por escopo o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.  E por atores, o estado, a família e a sociedade (CF Art. 305).

Nessa trilha, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (a LDB) tem um conceito amplo e compósito de educação.  Eis como educação é concebida pelo Art. 1º desse estatuto legal:

Art. 1º - A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência huma-

na, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas instituições culturais.

Aí, plurais e novos, os espaços e os atores de nossa educação.

No § 1º desse artigo, a compreensão da “educação escolar” como um capítulo apenas do amplo, plural e integrado processo de educação (familiar e social):

§ 1º - Esta lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

E, no § 2º, a imperiosa vinculação que a educação escolar há de ter com a vida, isto é, “ao mundo do trabalho e à prática social”:

§ 2º - A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

A educação escolar, que vai além do ensino, espraia-se por diferentes níveis e modalidades (da educação infantil à sob a modalidade “a distância”), há de articular-se à vida (no jargão da LDB, ao “mundo do trabalho” e da “prática social”). Sem a articulação dos diferentes atores sociais e a instituição escolar, em seus diferentes níveis, não há que se falar de “educação”, mesmo que o termo se refira ao capítulo da “escolar”.

6. Valorização da experiência extra-escolar

Passo maior em direção ao que denominamos de “nova cultura” é a eleição, entre os onze a fundamentar a educação nacional, do princípio da valorização da experiência extra-escolar (Art. 3º, Inc. X, da Lei 9.394/96).

A escola (em nível básico e superior) não é o locus único da aprendizagem.  O aluno a ela não chega desprovido de experiência como uma tábula rasa.  Por isso, ela há de valorizar a experiência trazida da realidade extra-escolar por seus alunos.

A escola, pois, em valorizando a experiência extra-escolar, há de se constituir uma permanente instância onde os saberes possam ser por ela re-

significados, reconhecidos e certificados para fins de continuidade ou ultimação de estudos.

Na LDB, a valorização da experiência extra-escolar não é um princípio abstrato. Ao contrario, ela está presente, aqui e ali, no corpo desse estatuto legal.  

Na educação básica (ensino fundamental e médio), ela é parâmetro para a classificação do aluno em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental. Independente de escolarização prévia, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato, os alunos poderão inscrever-se em série ou etapa adequada (Art. 24, Inc. II, letra c).

O mesmo ocorre no âmbito da educação profissional, onde o conhecimento adquirido “no trabalho” poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos (Art. 41).

No âmbito do ensino superior, o notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico (Art. 66, Parágrafo único).

Em todo o mundo, a certificação de proficiências aí está não apenas no campo das línguas, como de todo o conhecimento, numa concretização do princípio da valorização da experiência extra-escolar, como princípio e liturgia fundamental nas relações entre a escola e a vida.

7. A experiência, no caso, é extra-escolar

No caso ora sob análise, o espaço eclesiástico “Faculdade de Filosofia e Ciências Religiosas (FAFICRE)” há de se considerar um ambiente “extra-escolar”.  E a eventual aprendizagem colhida nesse espaço há de ser valorizada pela Universidade Estadual Vale do Acaraú, após avaliada.

O Curso de Licenciatura Plena em Ciências Religiosas, ministrado pela Universidade Estadual Vale do Acaraú, em parceria com instituições religiosas, foi aprovado pelo Parecer 951/2000, deste Conselho, tendo a mim por Relator.  Do Parecer, destacamos o tópico:

“É de ressaltar, na concepção e realização desse Curso, um dado histórico. Ele se ideou e está se realizando numa co/laboração interinstitucional: uma universidade pública (a UVA) associando-se a instituições sociais (os institutos religiosos).  É a universidade buscando o saber teológico fora dela própria.  E isso, graças ao Parecer 1004/98, do Conselho de Educação do Ceará, que abre caminho para a reinterpretação do território do “público” para além das fronteiras estatais, recaindo lá onde habita a cooperação societária”.


A afirmação aplica-se à parceria entre a Universidade Estadual Vale do Acaraú e a Faculdade de Educação Teológica do Nordeste (FAETEN), ora credenciada pelo MEC.


A Faculdade de Filosofia e Ciências Religiosas (FAFICRE), por outro lado, manteve-se como instituição eclesiástica, não chegando a se credenciar como entidade laica no MEC.  Seus estudos, assim, ficaram no território da extra-escolaridade. Seus alunos, é verdade, não podem valer-se do estatuto da “equivalência de estudos”, de que tratava o Decreto-Lei 1.051, revogado pela LDB.  Persiste-lhes, no entanto, o direito de ter sua “experiência extra-escolar” avaliada pela instituição universitária a que tiveram acesso, por processo seletivo, para fins de “aproveitamento de estudos”.

8. O joio e o trigo

É oportuno que, aqui, se chame a atenção para a indiscriminada acorrência de instituições e cursos religiosos ao território cearense.  Para cá, vieram trigo e joio.  Gente preocupada com o desenvolvimento da transcendência na formação de nossos cidadãos e aventureiros outros a se valeram da “liberdade de consciência e de crença” para a armação de suas tendas, simulacros a iludir os incautos e a falsamente batizar de “cristãs” as mais diversas áreas do conhecimento: “pedagogia cristã”, “comunicação cristã”, “psicologia cristã”, “matemática cristã”, até!

Muitos, os artigos que escrevemos, nos quais se martelaram tanto as bíblicas figuras do “joio e do trigo” quanto as duras metáforas da “lavagem de currículo” com o que jamais compactuamos.  Os jornais de Fortaleza, a obra Educação: insistências e mutações (Coletânea  de artigos  publicados  nos jornais de Fortaleza). Fortaleza, Edições UVA, 2002, e a Lista de Discussão “Desafios Educacionais” (que o CEC mantém na Web) dão um testemunho da preocupação que tivemos numa atmosfera duramente ambivalente.

O direito que, aqui e agora, defendemos é o de os alunos, cidadãos que são, terem avaliada e valorizada, em seu histórico escolar, sua experiência “fora da educação escolar”. Com isso, não nos assiste, de modo algum,  qualquer intuito em estimular a ação dos plantadores de joio.  O foco é 

a valorização dos antecedentes de aprendizagem dos alunos, trazidos da vida.  Não a “lavagem de currículos”, mesmo  por pressão  social, dos que de-

fendem os mais precisados da sorte, justo os alunos dos cursos de ciências religiosas, em sua maioria.

 Duas atitudes básicas, porém, têm marcado a história recente deste Conselho: a transparência em suas atitudes e o clima crescente de pacto social.  E, nesse clima, um pacto evidenciou-se, perante a opinião pública, recentemente: o em torno da escola digna, registrado pela imprensa e pelas câmaras da televisão cearense, a nele envolver todos os segmentos de nossa educação (escolar, social e política).

Que, ao abrirmos caminho para a “valorização da experiência extra-escolar, marque-nos o diapasão do pacto pela “escola digna”, celebrado no salão de nosso Conselho Pleno.  Que ele abra nossa escola, em todos os níveis, para a escolarização dos saberes apreendidos na vida – avaliados e certificados para a continuidade ou a conclusão de estudos. Assim no ambiente escolar da religião como nos do mundo do trabalho, da vida empresarial, da escola-da-vida enfim.

9. Decisão não-inédita 

A decisão ora proposta a este Conselho não é inédita.  Parecer nesse sentido, o de número 931/99, autorizou a Universidade Estadual do Ceará a proceder ao aproveitamento de estudos realizados, no Curso de Educação Continuada, pela União Cearense das Associações de Ensino Superior (UNICE), que afinal não teve a buscada autorização pelo Conselho Nacional de Educação, tendo de ser assumido pela UECE, instituição a integrar o Sistema Estadual de Ensino.

No caso, a situação de cada aluno foi diligentemente avaliada por comissão da UECE, sendo o relatório final encaminhado para este Conselho.

10. Questão final

Uma questão afinal, que se pressuporia preliminar. Teria este Conselho de Educação competência para tal interpretação?

Na Constituição Federal, as competências se classificam em: a) privativas da União (Art. 22); b) comuns da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Art. 23); c) concorrentes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (Art. 24).


Privativas da União são apenas as “diretrizes e bases da educação nacional” (Art. 22, Inc. XXIV).  Concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, competem os assuntos relativos a “educação, cultura, ensino e desporto” (Art. 24, Inc. IX).


No caso em análise, é competência privativa da União o estabelecimento de “diretrizes e bases da educação nacional”.  No mais, o Estado tem competência concorrente.

No caso cearense, o Conselho de Educação do Ceará, por força do que dispõe o Art. 230 da Constituição Estadual, é o órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado do Ceará (caput), a ele competindo, sem prejuízo de outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei e observadas as diretrizes e bases estabelecidas pela União (§ 2º do mesmo artigo):

 II – interpretar a legislação de ensino.


É o que aqui se propõe.

III – VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, o voto é no sentido de que os estudos realizados pelos alunos do Curso de Ciências Religiosas da Universidade Estadual Vale do Acaraú, em parceria com a Faculdade de  Educação Teológica do  Nordeste (FAETEN), no âm-

bito da “Faculdade de Filosofia e Ciências Religiosas (FAFICRE)”, entidade não-credenciada pelo MEC (e como tal caracterizada dentro espaço eclesiástico, portanto não-escolar), possam, mediante individualizado processo de avaliação pela UVA, ser reconhecidos por via das figuras da certificação e do regimental “aproveitamento de estudos”, após processo aprovado pelos órgãos de administração acadêmica superior da Instituição e circunstanciado relatório encaminhado afinal a este Conselho.

O voto é ainda no sentido de que o princípio da “valorização da experiência extra-escolar” estimule o Conselho de Educação do Ceará, as Secretarias de Educação Básica e de Ciência e Tecnologia, bem como as instituições escolares do Sistema Estadual de Ensino a fazer da educação escolar cearense uma instância cada vez mais ampla e presente para a avaliação da proficiência nos diferentes setores do conhecimento e da vida.

Com isso, correndo céleres, livres e em dupla-mão, as passarelas a ligar escola e vida (sobretudo a do mundo da religião, do trabalho, da arte e da cultura), a educação nacional poderá alcançar a qualidade e o sentido que todos buscamos.

  
IV – DECISÃO DA CÃMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará aprovou o voto do Relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 13 de maio de 2003.

V – DECISÃO DO PLENÁRIO

Por unanimidade, o Plenário aprovou a decisão da Câmara.

Sala das Sessões do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 13 de maio de 2003.

MARCONDES ROSA DE SOUSA

Relator

EDGAR LINHARES LIMA

Presidente da Câmara, em exercício

PARECER      Nº          0619/2003

SPU                Nº        02409100-6

APROVADO EM:         13.05.2003

   GUARACIARA BARROS LEAL

             Presidente do CEC






________________________________________________________________________________________

Rua Napoleão Laureano, 500 -  Fátima -  60411 - 170 - Fortaleza - Ceará

PABX (0XX) 85  272. 6500 / FAX (0XX) 85 227. 7674 - 272. 0107 

SITE: http://www.cec.ce.gov.br   E-MAIL: cec.informatica@secrel.com.br
1/3
_________________________________________________________________________________________

Rua Napoleão Laureano, 500 -  Fátima -  60411 - 170 - Fortaleza - Ceará

PABX (0XX) 85  272. 6500 / FAX (0XX) 85 227. 7674 - 272. 0107 

SITE: http://www.cec.ce.gov.br   E-MAIL: cec.informatica@secrel.com.br
11/11

